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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 171/2026, de 26 de agosto

Sumário: Altera o Código dos Valores Mobiliários.

O presente decreto-lei procede à transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva (UE) 2024/790 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de fevereiro de 2024, que altera a Diretiva 2014/65/UE, 
relativa aos mercados de instrumentos financeiros (DMIF II), bem como à execução do Regula-
mento (UE) 2024/791 do Parlamento Europeu e do Conselho, da mesma data, que altera o Regula-
mento (UE) n.º 600/2014 (RMIF), no que respeita ao reforço da transparência dos dados, à remoção 
de obstáculos à emergência de sistemas de informação consolidada, à otimização das obrigações de 
negociação e à proibição de receção de pagamentos por fluxos de ordens.

Com vista à salvaguarda da estabilidade regulatória e à coerência do ordenamento jurídico, o pre-
sente diploma procede igualmente à transposição e execução parcial, na ordem jurídica interna, do pacote 
legislativo denominado «Listing Act», o qual integra a Diretiva (UE) 2024/2810 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de outubro de 2024, relativa às estruturas de ações com voto plural em sociedades 
que requerem a admissão à negociação das respetivas ações em sistema de negociação multilateral, 
a Diretiva (UE) 2024/2811 do Parlamento Europeu e do Conselho, da mesma data, que altera a Diretiva 
2014/65/UE (DMIF II), para tornar os mercados de capitais na União mais atrativos para as empresas 
e facilitar o acesso das pequenas e médias empresas ao capital e que revoga a Diretiva 2001/34/CE, 
bem como o Regulamento (UE) 2024/2809 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2024, que altera os Regulamentos (UE) 2017/1129 (Regulamento do Prospeto), (UE) n.º 596/2014 
(MAR) e (UE) n.º 600/2014 (RMIF), a fim de tornar os mercados de capitais na União mais atrativos 
para as empresas e facilitar o acesso das pequenas e médias empresas ao capital.

No plano das alterações introduzidas ao Código dos Valores Mobiliários pelo Listing Act, desta-
ca-se a consagração da possibilidade de registo de segmentos de sistemas de negociação multilateral 
como mercados de pequenas e médias empresas em crescimento, com o objetivo de promover o seu 
desenvolvimento mediante a redução dos encargos inerentes à respetiva organização.

Procede-se igualmente ao ajustamento do regime aplicável à produção de recomendações de 
investimento, com vista à revitalização deste mercado e à garantia de uma cobertura adequada dos 
emitentes, em especial das sociedades de pequena e média capitalização. Para o efeito, elimina-se 
o limiar de capitalização bolsista de 1000 milhões de euros que condicionava a agregação de pagamen-
tos entre serviços de execução e recomendações de investimento, permitindo-se maior flexibilidade 
na respetiva conjugação, em condições de transparência. Neste contexto, é igualmente introduzida 
a figura dos estudos patrocinados por emitentes, cuja elaboração deve observar um código de conduta 
da União Europeia.

Paralelamente, com o objetivo de reforçar a competitividade dos mercados, procede-se à redução 
do requisito mínimo de dispersão de ações em mercado para efeitos de admissão à negociação, de 25 % 
para 10 %, passando a aferição do nível de free float necessário ao regular funcionamento do mercado, 
em alternativa, a poder resultar de apreciação casuística pela entidade gestora, nos termos legalmente 
definidos, incorporando-se maior flexibilidade e proporcionalidade no regime aplicável.

Noutro âmbito, o presente decreto-lei trata ainda de transpor parcialmente a Diretiva (UE) 2023/2864 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, que estabelece a criação e o fun-
cionamento do ponto de acesso único europeu (European Single Access Point — ESAP), assegurando 
o cumprimento das obrigações decorrentes do direito da União Europeia e reforçando a coerência 
e eficácia do quadro normativo nacional nas matérias por ela abrangidas.

O sistema proporcionará ao público um acesso centralizado e simplificado a informações sobre 
entidades e respetivos produtos com relevância para os serviços financeiros, os mercados de capitais 
e a sustentabilidade. A disponibilização dessas informações assenta num princípio de transmissão 
única, sem impor requisitos adicionais de divulgação para além dos já previstos na legislação aplicá-
vel. Paralelamente, outras entidades poderão transmitir voluntariamente informações relevantes ao 
organismo de recolha competente, com vista à respetiva disponibilização no ESAP.
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Este instrumento contribui para o reforço da transparência, da integração dos mercados de capitais 
da União Europeia e da eficiência na afetação de recursos no mercado interno, promovendo um acesso 
mais simples, comparável e eficiente à informação financeira e não financeira relevante.

O conjunto dos referidos atos legislativos da União Europeia, cuja integração no ordenamento 
jurídico nacional ora se concretiza, consubstancia um quadro normativo orientado para o aprofunda-
mento da União dos Mercados de Capitais, visando, nomeadamente, a diversificação das fontes de 
financiamento das empresas, com particular incidência nas pequenas e médias empresas, a promoção 
do investimento transfronteiriço, o reforço da atratividade dos mercados financeiros para investidores 
e aforradores, bem como o incremento da competitividade, da resiliência e da autonomia estratégica 
da economia da União, incluindo o financiamento das transições ecológica e digital.

Aproveita-se ainda a presente alteração legislativa para proceder a uma revisão de caráter trans-
versal do Código dos Valores Mobiliários, orientada por objetivos de simplificação normativa e reforço 
da certeza jurídica, com vista a assegurar uma mais eficaz prossecução das suas funções de regulação, 
promoção do mercado e proteção dos investidores.

Nesse âmbito, procede-se, designadamente, à eliminação da obrigação de envio de extrato periódico 
relativo a valores mobiliários escriturais emitidos por entidades em liquidação ou insolvência. Tal obri-
gação passa a circunscrever-se às situações em que se verifique alteração da posição patrimonial do 
titular, em termos suscetíveis de limitar os custos imputáveis ao património ou à massa insolvente do 
emitente.

Prevê-se igualmente o aditamento do requisito de detenção de 90 % do capital social para efeitos 
de aquisição potestativa, em conformidade com o disposto na Diretiva 2004/25/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa às ofertas públicas de aquisição.

Por outro lado, elimina-se o procedimento de renovação, de 10 em 10 dias, da suspensão da 
negociação de instrumentos financeiros, determinando-se, apenas, que esta se mantém pelo período 
estritamente necessário à regularização das circunstâncias que lhe deram origem, sendo a comunica-
ção à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e ao público devida apenas no momento do início 
e do levantamento da suspensão.

Por último, no âmbito da preparação da presente lei, foi ponderada a consagração expressa da 
representação de valores mobiliários através de tecnologias de registo distribuído enquanto moda-
lidade autónoma de representação. Todavia, concluiu-se pela sua desnecessidade, porquanto tais 
valores mobiliários assumem, na sua essência, natureza escritural, distinguindo-se apenas pela tec-
nologia subjacente ao respetivo registo. Acresce não se mostrarem evidenciadas incompatibilidades 
entre as especificidades dessas tecnologias e o regime legal vigente, o qual assenta num princípio de 
neutralidade tecnológica. Em consequência, reafirma-se que o registo em conta de valores mobiliários 
pode ser efetuado mediante recurso a tecnologias de registo distribuído que assegurem a integridade 
e a imutabilidade da emissão.

Foram ouvidos a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e o Conselho Nacional de Super-
visores Financeiros.

Assim:

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto-lei procede à alteração:

a) Do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 262/86, de 2 de setembro, 
na sua redação atual (Código das Sociedades Comerciais);
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b) Do Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, 
na sua redação atual (Código dos Valores Mobiliários);

c) Do Decreto-Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, na sua redação atual;

d) Do regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, aprovado 
no anexo i da Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro, na sua redação atual;

e) Do Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria, aprovado em anexo à Lei n.º 148/2015, de 9 de 
setembro, na sua redação atual;

f) Do regime jurídico da distribuição de seguros e de resseguros, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2019, 
de 16 de janeiro;

g) Do regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de pensões e das entidades 
gestoras de fundos de pensões, aprovado em anexo à Lei n.º 27/2020, de 23 de julho, na sua redação 
atual;

h) Do Regime das Empresas de Investimento, aprovado no anexo i do Decreto-Lei n.º 109-H/2021, 
de 10 de dezembro, na sua redação atual;

i) Do Regime Jurídico das Obrigações Cobertas, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 31/2022, 
de 6 de maio, na sua redação atual;

j) Do regime da gestão de ativos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 27/2023, de 28 de abril, na sua 
redação atual.

2 — As alterações referidas no número anterior visam:

a) A transposição para a ordem jurídica interna:

i) Da Diretiva (UE) 2024/790 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de fevereiro de 2024, 
que altera a Diretiva 2014/65/UE, relativa aos mercados de instrumentos financeiros;

ii) Da Diretiva (UE) 2024/2810 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2024, 
relativa às estruturas de ações com voto plural em empresas que solicitam a admissão à negociação 
das suas ações num sistema de negociação multilateral;

iii) Da Diretiva (UE) 2024/2811 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2024, 
que altera a Diretiva 2014/65/UE para tornar os mercados de capitais na União mais atrativos para 
as empresas e facilitar o acesso das pequenas e médias empresas ao capital e que revoga a Dire-
tiva 2001/34/CE;

iv) Parcial da Diretiva (UE) 2023/2864 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 
de 2023, que altera determinadas diretivas no que respeita à criação e ao funcionamento do ponto de 
acesso único europeu (ESAP), incluindo as alterações introduzidas na Diretiva 2004/109/CE;

b) A execução:

i) Do Regulamento (UE) 2024/791 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de fevereiro de 2024, 
que altera o Regulamento (UE) n.º 600/2014 no que respeita ao reforço da transparência dos dados, 
à eliminação dos obstáculos à emergência de sistemas de informação consolidada, à otimização das 
obrigações de negociação e à proibição de receber pagamentos por fluxos de ordens;

ii) Parcial do Regulamento (UE) 2024/2809 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outu-
bro de 2024, que altera os Regulamentos (UE) 2017/1129, (UE) n.º 596/2014 e (UE) n.º 600/2014, a fim 
de tornar os mercados de capitais na União mais atrativos para as empresas e facilitar o acesso das 
pequenas e médias empresas ao capital.
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Artigo 2.º

Alteração ao Código dos Valores Mobiliários

Os artigos 12.º-A, 13.º-B, 16.º, 21.º-D, 26.º-J, 29.º-F, 29.º-H, 29.º-M, 64.º-A, 108.º, 109.º, 127.º, 
194.º, 198.º, 201.º, 201.º-A, 206.º, 207.º, 209.º, 211.º, 213.º-A, 215.º, 222.º-A, 229.º, 238.º, 257.º-F, 
257.º-G, 272.º, 289.º, 294.º-B, 299.º, 301.º, 303.º, 313.º-C, 330.º, 361.º, 363.º, 365.º, 367.º, 370.º, 376.º, 
377.º-B, 377.º-C, 388.º, 394.º, 396.º-A, 397.º e 400.º do Código dos Valores Mobiliários passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 12.º-A

[...]

1 — As recomendações de investimento, designadamente o respetivo conteúdo, modo de apre-
sentação, requisitos e divulgação de interesses ou existência de conflitos de interesse, regem-se pela 
legislação da União Europeia.

2 — [...]

3 — As recomendações de investimento são claramente identificadas como tal ou em termos 
análogos.

Artigo 13.º-B

[...]

1 — As seguintes entidades enviam à CMVM os documentos e as informações a que se referem 
os artigos 13.º-A, 17.º, 29.º-G a 29.º-K, 29.º-Q e 29.º-R, até ao momento da sua divulgação, se outro 
prazo não estiver especialmente previsto:

a) [...]

b) [...]

2 — As pessoas que tenham solicitado a admissão à negociação de valores mobiliários sem 
o consentimento dos respetivos emitentes referidos no número anterior sempre que divulgarem as 
informações a que se refere o n.º 1 enviam-nas simultaneamente à CMVM.

3 — [...]

4 — As informações a que se refere o n.º 1 são:

a) [...]

b) [...]

5 — [...]

a) Transmitem a informação em texto integral não editado, podendo, no que respeita às informações 
referidas nos artigos 29.º-G e 29.º-J, limitar-se a divulgar um comunicado informando da disponibi-
lização dessa informação e indicando os sítios da Internet, além do sistema previsto no artigo 367.º, 
onde a informação pode ser obtida;

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]
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6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

9 — No caso de certificados de depósito admitidos à negociação em mercado regulamentado, as 
referências a emitente para efeitos dos artigos 13.º-A, 17.º, 29.º-G a 29.º-K, 29.º-Q e 29.º-R correspon-
dem ao emitente dos valores mobiliários representados, independentemente de os mesmos estarem 
admitidos à negociação em mercado regulamentado.

Artigo 16.º

[...]

1 — Quem atinja ou ultrapasse participação de 5 %, 10 %, 15 %, 20 %, 25 %, um terço, metade, 
dois terços e 90 % dos direitos de voto correspondentes ao capital social de uma sociedade emi-
tente de ações admitidas à negociação em mercado regulamentado referida na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 13.º-B e quem reduza a sua participação para valor inferior a qualquer daqueles limiares, comu-
nica esse facto à sociedade participada e à CMVM, o mais rapidamente possível e no prazo máximo de 
quatro dias de negociação após o dia da ocorrência do facto ou do seu conhecimento.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

9 — [...]

10 — [...]

11 — [...]

Artigo 21.º-D

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — As sociedades emitentes de ações com voto plural incluem informações relativas às suas 
ações nos seguintes documentos:

a) No prospeto ou em qualquer documento de admissão; e

b) No relatório de gestão anual, caso se tenha verificado alguma alteração desde a última publi-
cação das informações no prospeto, no documento de admissão ou no relatório de gestão anterior.
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7 — As informações referidas no número anterior indicam pormenorizadamente:

a) As diferentes categorias de ações, incluindo ações que não estão admitidas à negociação, e, 
em relação a cada categoria de ações:

i) Os direitos e obrigações que lhes são inerentes;

ii) A percentagem do capital social total ou do número total de ações que representam; e

iii) O número total de votos que representam;

b) Quaisquer restrições à transferência de ações e a direitos de voto, incluindo as que sejam ou 
possam ser decorrentes de acordos parassociais conhecidos da sociedade;

c) O nome ou a firma dos titulares de ações com voto plural que representem mais de 5 % dos 
direitos de voto e das pessoas habilitadas a exercer direitos de voto em nome desses acionistas, caso 
seja do conhecimento da sociedade.

8 — As sociedades emitentes de ações com voto plural informam as entidades gestoras de mercado 
regulamentado ou de sistema de negociação multilateral pertinentes sobre a existência dessas ações.

9 — Relativamente às ações de sociedade emitente de ações com voto plural, as entidades ges-
toras de mercado regulamentado ou de sistema de negociação multilateral:

a) Não obstaculizam a sua admissão à negociação;

b) Identificam-nas claramente.

Artigo 26.º-J

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — Para efeitos do presente artigo e do artigo 26.º-M, o conceito de investidores institucionais 
abrange os organismos de investimento coletivo.

Artigo 29.º-F

[...]

1 — Para efeitos do presente artigo, são informações reguladas, divulgadas pelos emitentes de 
valores mobiliários nos idiomas aqui previstos, as referidas nos artigos 13.º-A, 17.º, 29.º-G a 29.º-K, 
29.º-Q e 29.º-R e outras informações previstas em legislação da União Europeia que não estejam 
sujeitas a regime linguístico obrigatório específico.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]
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Artigo 29.º-H

[...]

1 — [...]

2 — Caso a política referida na alínea q) do número anterior não seja aplicada, o relatório detalhado 
sobre a estrutura e as práticas de governo societário contém uma explicação para esse facto.

3 — O dever previsto na alínea q) do n.º 1 não se aplica aos emitentes que sejam pequenas e médias 
empresas, nos termos da lei em matéria de contabilidade.

4 — [...]

5 — As sociedades emitentes de outros valores mobiliários admitidos à negociação em mercado 
regulamentado situado ou a funcionar em Portugal, que não os referidos no n.º 1, divulgam anualmente 
a informação referida nas alíneas c), d), f), h), i) e l) do n.º 1, salvo se as respetivas ações forem negociadas 
num sistema de negociação multilateral, caso em que divulgam todas as informações referidas no n.º 1.

6 — [...]

Artigo 29.º-M

[...]

1 — [...]

2 — O disposto nas alíneas b) e d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 29.º-K não se aplica ao Estado 
e suas autoridades regionais e locais.

3 — [...]

Artigo 64.º-A

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — O emitente, ou o intermediário financeiro que o represente, fica dispensado do dever de envio 
do extrato periódico previsto na alínea a) do n.º 4 do artigo 85.º, exceto se:

a) Ocorrerem alterações em relação ao último extrato emitido; ou

b) O envio de extrato for solicitado pelo titular dos valores mobiliários registados.

7 — [Anterior n.º 6.]

Artigo 108.º

[...]

1 — [...]

2 — Às ofertas públicas de aquisição previstas no artigo 176.º-C:

a) [...]

b) [...]
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Artigo 109.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — Sem prejuízo das demais isenções previstas na legislação europeia, o presente título não se 
aplica a ofertas de valores mobiliários ao público cujo valor agregado total dos valores mobiliários 
oferecidos na União Europeia seja inferior a 12 000 000 €, por emitente ou oferente, calculado ao longo 
de um período de 12 meses.

Artigo 127.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — O dever de publicação do resultado da oferta previsto no n.º 1 é dispensado no caso das 
ofertas dirigidas exclusivamente a trabalhadores.

Artigo 194.º

[...]

1 — Quem, na sequência do lançamento de oferta pública de aquisição geral em que seja visada 
sociedade emitente de ações admitidas à negociação em mercado regulamentado em Portugal, referida 
no n.º 1 do artigo 13.º-B, atinja ou ultrapasse, diretamente ou nos termos do n.º 1 do artigo 20.º, 90 % 
dos direitos de voto correspondentes ao capital social e 90 % do capital social até ao apuramento dos 
resultados da oferta pode, nos três meses subsequentes, adquirir as ações remanescentes mediante 
contrapartida em dinheiro.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

Artigo 198.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [Revogado.]

4 — [Revogado.]

5 — [Revogado.]

6 — Considera-se sistema multilateral qualquer sistema ou dispositivo tal como definido na 
legislação da União Europeia aplicável, devendo operar como mercado regulamentado, sistema de 
negociação multilateral ou sistema de negociação organizado.

7 — [...]
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Artigo 201.º

[...]

1 — É internalização sistemática:

a) A negociação por conta própria de instrumentos financeiros representativos de capital, de modo 
organizado, frequente e sistemático, por intermediário financeiro, em execução de ordens de clientes 
fora de mercado regulamentado, de sistema de negociação multilateral ou de sistema de negociação 
organizado, sem operar um sistema multilateral; ou

b) Quando seja exercida a opção prevista no n.º 6.

2 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do número anterior, o intermediário financeiro que 
se qualifica, ou deixa de se qualificar, como internalizador sistemático comunica esse facto à CMVM, 
incluindo os instrumentos relativamente aos quais exerce a atividade de internalização sistemática.

3 — [...]

4 — [...]

5 — São definidos na legislação da União Europeia o conteúdo, o formato e o prazo da comuni-
cação prevista no n.º 2.

6 — O intermediário financeiro que não negoceie nos termos da alínea a) do n.º 1 pode optar por 
atuar como internalizador sistemático relativamente a determinados instrumentos financeiros, sejam 
estes representativos de capital ou não.

7 — [...]

Artigo 201.º-A

Sistemas de negociação multilateral de PME em crescimento  
e segmento de PME em crescimento

1 — A entidade gestora de sistema de negociação multilateral estabelecido em Portugal pode 
solicitar à CMVM o registo de:

a) Sistema de negociação multilateral de PME em crescimento;

b) Segmento de sistema de negociação multilateral como segmento de PME em crescimento.

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) O registo de segmento de PME em crescimento está ainda sujeito à verificação dos seguintes 
requisitos:

i) O segmento está claramente separado de outros segmentos, o que é indicado através de um 
código de identificação específico e, nomeadamente, através de um nome, regras ou estratégias de 
comercialização e publicidade diferentes;
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ii) As transações efetuadas no segmento distinguem-se claramente; e

iii) A pedido da CMVM, a entidade gestora apresenta uma lista exaustiva dos instrumentos admi-
tidos no segmento, bem como quaisquer informações sobre o seu funcionamento.

3 — A entidade gestora do sistema de negociação multilateral pode prever nas regras de admissão 
ao respetivo mercado ou segmento requisitos de admissão adicionais além dos previstos no número 
anterior.

4 — [...]

5 — Os sistemas de negociação multilateral e segmentos de PME em crescimento obedecem aos 
requisitos fixados na secção i do capítulo ii do presente título, e nos artigos 222.º-A e 223.º-A com as 
devidas adaptações.

6 — Os instrumentos financeiros de um emitente admitidos à negociação num sistema de nego-
ciação multilateral de PME em crescimento podem ser negociados noutro sistema de negociação 
multilateral de PME em crescimento ou noutra plataforma de negociação caso o emitente tenha sido 
previamente informado e não tenha levantado objeções com essa negociação.

7 — Nos casos previstos no número anterior, no que diz respeito ao governo da sociedade ou 
à divulgação de informação:

a) O emitente não fica sujeito a obrigações adicionais resultantes da negociação dos instrumentos 
noutro sistema de negociação multilateral de PME em crescimento ou segmento de PME em crescimento;

b) O emitente é informado das obrigações adicionais a que fica sujeito, em resultado da negociação 
dos instrumentos noutra plataforma de negociação que não as referidas na alínea anterior.

8 — [...]

9 — A CMVM comunica à Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados os registos 
efetuados nos termos do n.º 1 e os respetivos cancelamentos o mais rapidamente possível.

Artigo 206.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — A entidade gestora de mercado regulamentado assegura que o mercado regulamentado por 
si gerido tem, pelo menos, três membros ou utilizadores materialmente ativos, cada um com a possi-
bilidade de interagir com todos os outros no que diz respeito à formação de preços.

Artigo 207.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]
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5 — A entidade gestora de mercado regulamentado adota procedimentos eficazes para assegurar 
a qualidade da informação, conforme disposto na legislação da União Europeia.

6 — [Anterior n.º 5.]

7 — [Anterior n.º 6.]

8 — [Anterior n.º 7.]

9 — [Anterior n.º 8.]

10 — [Anterior n.º 9.]

Artigo 209.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — As plataformas de negociação e os respetivos membros, participantes ou utilizadores, sincro-
nizam os relógios profissionais que utilizam para registar a data e a hora de qualquer evento relevante, 
em conformidade com o disposto na legislação da União Europeia.

9 — O número anterior é igualmente aplicável às entidades de publicação designadas, na aceção 
da legislação da União Europeia, aos internalizadores sistemáticos, aos sistemas de publicação auto-
rizados (‘APA’) e aos prestadores de informação consolidada (‘CTP’).

Artigo 211.º

[...]

1 — [...]

2 — Os intermediários financeiros e as entidades gestoras que operam um sistema de negociação 
multilateral ou um sistema de negociação organizado dispõem de mecanismos para assegurar o cum-
primento das normas de qualidade dos dados previstas na legislação da União Europeia.

3 — [Anterior n.º 2.]

4 — [Anterior n.º 3.]

5 — [Anterior n.º 4.]

Artigo 213.º-A

[...]

1 — Em situações de emergência ou quando houver uma variação significativa dos preços de um 
instrumento financeiro nesse mercado ou num mercado conexo durante um curto período de tempo, 
a entidade gestora deve interromper ou restringir temporariamente a negociação, e, em casos exce-
cionais, pode suprimir, alterar ou corrigir uma transação.
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2 — Para efeitos do número anterior, a entidade gestora, de acordo com orientações divulgadas pela 
Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados, garante que os parâmetros para a inter-
rupção ou restrição da negociação sejam ajustados de forma a ter em conta a liquidez das diferentes 
categorias e subcategorias de ativos, a natureza do modelo de mercado e as categorias de utilizadores, 
e sejam suficientes para evitar perturbações significativas ao bom funcionamento da negociação.

3 — [...]

4 — [...]

5 — A entidade gestora divulga publicamente, no seu sítio da internet, informações sobre as cir-
cunstâncias que levam à interrupção ou restrição da negociação e sobre os princípios para estabelecer 
os principais parâmetros técnicos utilizados para esse efeito.

6 — Caso a entidade gestora não interrompa ou restrinja a negociação, apesar de uma variação 
significativa de preços num instrumento financeiro ou instrumentos financeiros conexos ter condu-
zido a perturbações do processo de negociação num ou em vários mercados, a CMVM pode tomar as 
medidas adequadas para restabelecer o funcionamento normal dos mercados, incluindo com recurso 
aos respetivos poderes de supervisão.

Artigo 215.º

[...]

1 — [...]

2 — A suspensão mantém-se pelo tempo estritamente necessário à regularização da situação 
que lhe deu origem.

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

Artigo 222.º-A

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — Em relação às ações que tenham um número de identificação internacional de títulos (ISIN, do 
inglês ‘International Securities Identification Number’) emitido fora do Espaço Económico Europeu (‘EEE’) 
ou às ações que tenham um ISIN do EEE e que sejam negociadas numa plataforma de negociação de 
um país terceiro na moeda local ou numa moeda não pertencente ao EEE, para as quais a plataforma 
que constitui o mercado mais relevante no plano da liquidez se situa num país terceiro, os mercados 
regulamentados podem aplicar a mesma variação da oferta de preços que se aplica nessa plataforma.

4 — [Anterior n.º 3.]

Artigo 229.º

Admissão de ações à negociação em mercado regulamentado

1 — [...]

a) [...]

b) Se preveja capitalização bolsista de, pelo menos, 1 milhão de euros, ou, se a capitalização bol-
sista não puder ser determinada, os capitais e as reservas da sociedade, incluindo os resultados do 
último exercício, sejam de pelo menos 1 milhão de euros.
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2 — Existe um grau adequado de dispersão quando:

a) As ações que são objeto do pedido de admissão à negociação se encontram dispersas pelo 
público numa proporção de, pelo menos, 10 % do capital social subscrito representado por essa cate-
goria de ações; ou

b) A entidade gestora entende que está assegurado um funcionamento regular do mercado com 
uma percentagem mais baixa e concretiza, para o efeito, a aplicação de pelo menos um dos seguintes 
requisitos:

i) Um número suficiente de ações é detido pelo público;

ii) As ações são detidas por um número suficiente de acionistas;

iii) O valor de mercado das ações detidas pelo público representa um nível suficiente do capital 
subscrito na categoria de ações em causa.

3 — [...]

4 — [...]

5 — [Revogado.]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

Artigo 238.º

[...]

1 — Ao prospeto de admissão de valores mobiliários em mercado regulamentado são aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, os artigos 121.º, 122.º, 149.º a 154.º e 163.º-A.

2 — [...]

3 — [...]

Artigo 257.º-F

Controlos de gestão de posições em instrumentos financeiros derivados  
de mercadorias e derivados de licenças de emissão

1 — As entidades gestoras de uma plataforma de negociação que negoceie instrumentos finan-
ceiros derivados de mercadorias ou derivados de licenças de emissão adotam e aplicam controlos de 
gestão de posições nesses instrumentos que permitam, designadamente:

a) [...]

b) O acesso a todas as informações e documentação relevantes, sobre a dimensão e finalidade de 
uma posição detida, os respetivos beneficiários efetivos e quaisquer acordos de atuação concertada 
e ativos ou passivos relacionados com o mercado dos ativos subjacentes, nomeadamente, se for caso 
disso, informação sobre as posições detidas em derivados de mercadorias ou posições detidas em 
derivados de mercadorias com o mesmo ativo subjacente e as mesmas características negociados 
noutras plataformas de negociação e em instrumentos financeiros derivados economicamente equi-
valentes negociados no mercado de balcão;

c) [...]

d) [...]
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2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

Artigo 257.º-G

Reporte de posições de instrumentos financeiros derivados de mercadorias  
e derivados de licenças de emissão

1 — As entidades gestoras de uma plataforma de negociação que negoceie instrumentos finan-
ceiros derivados de mercadorias ou derivados de licenças de emissão:

a) Divulgam ao público, no caso de plataforma de negociação em que se negoceiam opções, 
dois relatórios semanais, um dos quais destinado a excluir opções, com as posições agregadas em 
instrumentos financeiros derivados de mercadorias ou derivados de licenças de emissão negociados 
nessa plataforma de negociação, que excedam os limiares mínimos definidos na legislação da União 
Europeia, detidos por cada categoria de pessoas, devendo o relatório especificar:

i) O número de posições longas e curtas para cada categoria de pessoas, nos termos definidos 
no n.º 9, que detenham esses instrumentos;

ii) [...]

iii) [...]

iv) [...]

v) [...]

b) Divulgam ao público, no caso de plataforma de negociação em que não se negoceiam opções, 
um relatório semanal, com as posições agregadas em instrumentos financeiros derivados de merca-
dorias ou derivados de licenças de emissão negociados nessa plataforma de negociação, que excedam 
os limiares mínimos definidos na legislação da União Europeia, detidos por cada categoria de pessoas, 
devendo o relatório especificar os elementos previstos na alínea anterior;

c) [Anterior alínea b).]

2 — Os relatórios previstos nas alíneas a) e b) do número anterior, cujo formato é definido na legis-
lação da União Europeia, são comunicados à CMVM e à Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários 
e dos Mercados, a qual procede à publicação centralizada das informações incluídas nos relatórios 
recebidos.

3 — [...]

4 — O reporte previsto na alínea c) do n.º 1 é efetuado nos termos definidos na legislação da 
União Europeia, podendo a CMVM definir, através de regulamento, o conteúdo e o modo como deve 
ser prestada a informação.

5 — Os intermediários financeiros que executem operações no mercado de balcão em instrumentos 
financeiros derivados de mercadorias ou derivados de licenças de emissão, que sejam negociados numa 
plataforma de negociação, reportam diariamente as posições detidas por si ou por clientes e respeti-
vos beneficiários efetivos naqueles instrumentos, incluindo contratos economicamente equivalentes 
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negociados no mercado de balcão e distinguindo posições que, de forma objetivamente mensurável, 
reduzam os riscos diretamente relacionados com as atividades comerciais de outras posições:

a) [...]

b) [...]

6 — [Revogado.]

7 — O reporte referido no n.º 5 é efetuado nos termos definidos na legislação da União Europeia.

8 — Os membros ou participantes de uma plataforma de negociação comunicam diariamente, 
à respetiva entidade gestora, informação sobre as posições detidas em instrumentos financeiros deri-
vados de mercadorias ou derivados de licenças de emissão negociados nessa plataforma, incluindo 
posições de clientes até ao respetivo beneficiário efetivo.

9 — A entidade gestora da plataforma de negociação em que sejam negociados instrumentos 
financeiros derivados de mercadorias ou derivados de licenças de emissão classifica as pessoas que 
detenham esses instrumentos de acordo com a natureza da sua atividade principal, tendo em conta 
eventuais autorizações exigíveis, de acordo com as seguintes categorias:

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) No caso de derivados de licenças de emissão, os operadores sujeitos a obrigações de confor-
midade ao abrigo da legislação da União Europeia.

Artigo 272.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — Sem prejuízo do disposto em norma especial, a entidade gestora comunica imediatamente 
à CMVM qualquer alteração relevante às condições iniciais do registo.

Artigo 289.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

i) [...]
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ii) Sejam membros ou participantes num mercado regulamentado ou sistema de negociação 
multilateral, exceto se forem entidades não financeiras que executam transações numa plataforma de 
negociação que reduzam, de forma objetivamente mensurável, os riscos diretamente relacionados com 
a atividade comercial ou a atividade de financiamento de tesouraria dessas entidades não financeiras 
ou dos respetivos grupos;

iii) [...]

iv) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) [...]

j) [...]

k) [...]

l) [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

9 — [...]

10 — [...]

Artigo 294.º-B

[...]

1 — [...]

2 — [...]

a) Por pessoas singulares, não integradas na estrutura organizativa do intermediário financeiro; ou

b) Por sociedades comerciais.

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]
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Artigo 299.º

Prazo do registo

A CMVM regista o intermediário financeiro no prazo de 30 dias a contar da data do facto que 
ocorra em último lugar:

a) Comunicação da autorização pela autoridade competente;

b) Receção do pedido de registo junto da CMVM.

Artigo 301.º

[...]

1 — [...]

2 — A autorização prevista no número anterior é concedida a pessoas singulares idóneas que 
demonstrem possuir qualificação e aptidão profissional, de acordo com elevados padrões de exigência, 
adequadas ao exercício da atividade e meios materiais suficientes nos termos a fixar em regulamento 
da CMVM.

3 — [...]

4 — [...]

5 — A CMVM publica no seu sítio na Internet a identidade dos consultores para investimento 
autónomos autorizados, incluindo indicação sobre se atuam como consultores para investimento 
independente ou não.

6 — [...]

7 — [...]

8 — Sem prejuízo do disposto no n.º 8 do artigo 294.º, apenas as pessoas autorizadas ou comu-
nicadas junto da CMVM como consultores para investimento independentes podem utilizar as desig-
nações consultor para investimento independente ou consultoria para investimento independente, não 
podendo prestar outros serviços de consultoria para investimento.

Artigo 303.º

[...]

1 — [...]

2 — A decisão de cancelamento do registo, exceto nos casos em que esta é fundamentada na 
revogação ou caducidade da autorização, é precedida de comunicação ao Banco de Portugal, com 
a antecedência de 15 dias, quando este tenha competência para a autorização.

3 — A decisão de cancelamento do registo é comunicada:

a) Ao Banco de Portugal, salvo no que respeita às entidades para as quais este não tenha com-
petência para a autorização.

b) [...]

c) [...]

4 — [...]
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Artigo 313.º-C

[...]

1 — A realização de recomendações de investimento, na aceção do artigo 12.º-A, por terceiros 
para intermediários financeiros que prestem serviços de gestão de carteiras ou outros serviços de 
investimento principais ou auxiliares a clientes, não é considerada um benefício desde que o interme-
diário financeiro:

a) Celebre previamente um acordo com o terceiro sobre os termos da remuneração, incluindo 
a forma como o custo das recomendações é tido em conta no total a pagar;

b) Informe os clientes sobre se os serviços de execução e de prestação de recomendações de 
investimento são pagos conjunta ou separadamente;

c) Disponibilize uma política de pagamentos nesta matéria, que inclui o tipo de informações 
a facultar em função do método de pagamento e a forma como previne ou gere conflitos de interesses 
em caso de pagamentos conjuntos;

d) Avalie anualmente a qualidade, a facilidade de utilização e o valor das recomendações, bem 
como o seu contributo para melhores decisões de investimento.

2 — A realização de recomendações de investimento referida no número anterior também não 
é considerada um benefício se for paga separadamente dos serviços de execução, como contrapartida de:

a) Pagamentos efetuados diretamente pelo intermediário financeiro a partir dos seus recursos 
próprios;

b) Pagamentos a partir de uma conta de pagamento segregada destinada a recomendações de 
investimento, controlada pelo intermediário financeiro, desde que sejam preenchidas as seguintes 
condições relativas ao funcionamento da conta:

i) A conta de pagamento é financiada por uma comissão específica cobrada ao cliente relativa 
a recomendações de investimento;

ii) No âmbito da criação de uma conta de pagamento destinada a recomendações de investimento 
e sendo a comissão acordada com os seus clientes, os intermediários financeiros definem e avaliam 
periodicamente o orçamento consagrado a recomendações de investimento;

iii) O intermediário financeiro é responsável pela conta de pagamento destinada a recomendações 
de investimento;

iv) O intermediário financeiro avalia periodicamente a qualidade das recomendações de investi-
mento adquiridas com base em critérios de qualidade robustos e na sua capacidade para contribuir 
para melhores decisões de investimento.

3 — [Anterior n.º 2.]

4 — [Anterior n.º 3.]

5 — Para efeitos da subalínea i) da alínea b) do n.º 2, a comissão específica relativa a recomen-
dações de investimento:

a) [Anterior alínea a) do n.º 4.]; e

b) [Anterior alínea b) do n.º 4.]

6 — O sistema operado para a cobrança ao cliente de comissões relativas a recomendações de 
investimento indica a comissão relativa a recomendações de investimento identificável separadamente 
em conformidade com as condições previstas na alínea b) do n.º 2 e no n.º 3, sempre que a comissão 
seja cobrada juntamente com uma comissão pela transação.
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7 — [Anterior n.º 6.]

8 — [Anterior n.º 7.]

9 — [Anterior n.º 8.]

10 — [Anterior n.º 9.]

11 — Para efeitos da subalínea ii) da alínea b) do n.º 2:

a) [Anterior alínea a) do n.º 10.]

b) [Anterior alínea b) do n.º 10.]

c) Para efeitos de auditoria, esses controlos incluem uma informação clara dos pagamentos 
efetuados aos prestadores de recomendações de investimento e do modo como os montantes pagos 
foram determinados com referência aos critérios de qualidade mencionados na subalínea iv) da alí-
nea b) do n.º 2.

12 — [Anterior n.º 11.]

13 — Para efeitos da subalínea iii) da alínea b) do n.º 2, o intermediário financeiro pode delegar 
a gestão da conta de pagamento destinada a recomendações de investimento a um terceiro, desde 
que isso facilite a sua aquisição a terceiros e os pagamentos a fornecedores em nome do intermediário 
financeiro, sem atrasos indevidos, em conformidade com as instruções do intermediário financeiro.

14 — Para efeitos da subalínea iv) da alínea b) do n.º 2, o intermediário financeiro deve:

a) [Anterior alínea a) do n.º 13.]

b) [Anterior alínea a) do n.º 13.]

15 — [Anterior n.º 14.]

16 — As recomendações de investimento abrangem os materiais ou serviços de estudo:

a) Relativos a instrumentos financeiros ou outros ativos;

b) Relativos a emitentes ou potenciais emitentes de instrumentos financeiros;

c) Estreitamente relacionados com determinado setor ou mercado, na medida em que contribuam 
para formar uma opinião sobre os instrumentos financeiros, ativos ou emitentes desse setor ou mercado;

d) Que explícita ou implicitamente recomendem ou sugiram uma estratégia de investimento e con-
tenham um parecer fundamentado sobre o valor presente ou futuro dos instrumentos financeiros ou dos 
ativos, ou que contenham uma análise e pontos de vista originais e conduzam a conclusões baseadas 
em informações novas ou preexistentes que permitam formular uma estratégia de investimento e sejam 
relevantes e suscetíveis de acrescentar valor ao serviço prestado pela empresa de investimento em 
nome dos respetivos clientes.

17 — Não são recomendações de investimento os comentários intrinsecamente ligados à execu-
ção de uma ordem.

18 — Não é considerada um benefício a recomendação de investimento recebida por um interme-
diário financeiro e produzida por quem não presta serviços de execução de ordens e não faz parte de um 
grupo em que um intermediário financeiro presta os serviços de investimento previstos nas alíneas a) 
a c), na subalínea ii) da alínea d) e na alínea f) do n.º 1 do artigo 290.º

19 — O intermediário financeiro que recebe a recomendação de investimento prevista no número 
anterior cumpre o disposto na alínea d) do n.º 1.
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Artigo 330.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — As alterações relevantes nos mecanismos de execução de ordens ou na política de execução 
de ordens são comunicadas ao cliente antes da sua aplicação.

7 — [...]

8 — [...]

9 — O intermediário financeiro avalia, periodicamente e sempre que relevante, a eficácia da sua 
política e mecanismos de execução de ordens, por forma a identificar e, se necessário, corrigir defi-
ciências, devendo, em particular, avaliar se as estruturas de negociação incluídas na sua política de 
execução de ordens permitem obter o melhor resultado possível para os clientes.

10 — [...]

11 — [...]

12 — [...]

13 — O intermediário financeiro, em matéria de remunerações, comissões ou benefícios não 
pecuniários recebidos de terceiro, cumpre o disposto no n.º 1 do artigo 39.º-A do Regulamento (UE) 
n.º 600/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014.

14 — [Revogado.]

15 — No caso de instrumentos financeiros sujeitos à obrigação de negociação prevista na legisla-
ção da União Europeia, o intermediário financeiro, na sequência da execução de uma ordem em nome 
de um cliente, informa-o do local em que a ordem foi executada.

16 — [Revogado.]

17 — [Revogado.]

Artigo 361.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]
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f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) Proibir, suspender ou limitar a comercialização, distribuição ou venda de instrumentos financei-
ros, recomendações e estudos ou um determinado tipo de atividade ou prática financeira, nos termos 
previstos na legislação da União Europeia relativa aos mercados de instrumentos financeiros, e exercer 
os demais poderes de intervenção previstos na lei e na legislação da União Europeia relativa às vendas 
a descoberto.

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

Artigo 363.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) Os prestadores de serviços de financiamento colaborativo que não estejam sujeitos a supervisão 
prudencial de outra entidade.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

Artigo 365.º

[...]

1 — Os atos permissivos praticados pela CMVM:

a) Visam o controlo de legalidade e de conformidade com os regulamentos dos factos ou elementos 
sujeitos aos mesmos e a organização da supervisão;

b) São condição de licitude do exercício das atividades a que respeitam.

2 — A CMVM organiza registos dos atos permissivos por si praticados.

3 — São públicos:

a) Os registos efetuados pela CMVM, salvo quando da lei resulte o contrário;
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b) Os documentos que tenham servido de base aos registos, salvo quando contenham dados pes-
soais que não constem do registo ou este tenha sido efetuado no âmbito de processo de contraordena-
ção ou de averiguações ainda em curso ou que, por qualquer outra causa, estejam sujeitos a segredo.

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — Quando as entidades ou pessoas estão sujeitas a ato permissivo da CMVM, integram o registo:

a) As aprovações, autorizações, medidas, designações, prorrogações de prazos e outras decisões 
de conteúdo permissivo sobre a sua atividade;

b) A denominação social e sede, nome e morada profissionais, correio eletrónico e, caso exista, 
remissão para o seu sítio da Internet.

8 — [...]

Artigo 367.º

[...]

1 — [...]

2 — [Revogado.]

3 — A CMVM disponibiliza, através do sistema previsto no n.º 1, o ponto de acesso único euro-
peu (ESAP), criado ao abrigo do Regulamento (UE) 2023/2859 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
e destinado a permitir um acesso centralizado a informações publicamente disponíveis com relevância 
para os serviços financeiros, os mercados de capitais e a sustentabilidade.

Artigo 370.º

[...]

1 — [...]

2 — A CMVM pode formular e publicar pareceres genéricos sobre questões relevantes que tenha 
por convenientes ou que lhe sejam colocadas por escrito por qualquer das entidades sujeitas à sua 
supervisão ou pelas respetivas associações.

Artigo 376.º

Cooperação com instituições congéneres estrangeiras  
e com organizações internacionais

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — A CMVM pode transmitir ou partilhar informação com o Fundo Monetário Internacional, para 
efeitos do programa de avaliação do setor financeiro.
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Artigo 377.º-B

[...]

1 — A CMVM coopera com a Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados, pres-
tando-lhe, com a maior brevidade possível, a informação necessária ao exercício das suas funções, 
nos termos da legislação europeia aplicável.

2 — [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

8 — [...]

9 — [...]

10 — [...]

Artigo 377.º-C

Cooperação no âmbito da supervisão e fiscalização do regime do abuso  
de mercado, no processamento de infrações e no âmbito  

do combate ao branqueamento de capitais e prevenção do terrorismo

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — A CMVM coopera com a Autoridade para o Combate ao Branqueamento de Capitais e ao 
Financiamento do Terrorismo, no quadro da legislação nacional e da União Europeia relativa ao combate 
ao branqueamento de capitais e prevenção do terrorismo.

Artigo 388.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) No caso de contraordenações graves, 2 % do volume de negócios, de acordo com as últimas 
contas consolidadas ou individuais que tenham sido aprovadas pelo órgão de administração;

d) No caso de contraordenações menos graves, 0,8 % do volume de negócios, de acordo com as 
últimas contas consolidadas ou individuais que tenham sido aprovadas pelo órgão de administração;

e) [Anterior alínea c).]
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3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

6 — [...]

7 — [...]

Artigo 394.º

[...]

1 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) A falta de divulgação ou comunicação da informação devida pelas entidades gestoras de mer-
cados regulamentados e de sistemas de negociação multilateral ou organizado, ou por internalizador 
sistemático;

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) [...]

j) [...]

k) O recebimento de remuneração proibida ou em condições não permitidas pelas entidades ges-
toras de mercados regulamentados e de sistemas de negociação multilateral ou organizado;

l) A violação dos deveres relativos à sincronização de relógios profissionais.

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [Revogada.]

g) [Revogada.]

h) [...]

i) [...]

j) [...]
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k) [...]

l) [...]

3 — [...]

Artigo 396.º-A

[...]

1 — [...]

2 — [...]

a) A falta de divulgação ou comunicação da informação devida;

b) [...]

c) O recebimento de remuneração proibida ou em condições não permitidas;

d) A violação dos deveres relativos à sincronização de relógios profissionais.

3 — [...].

Artigo 397.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) [...]

j) [...]

k) [...]

l) [...]

m) [...]

n) [...]

o) De adotar e aplicar políticas e procedimentos relativos à produção e distribuição de instrumentos 
financeiros produzidos ou comercializados pelo intermediário financeiro;
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p) De não receber remuneração, comissão ou benefício não pecuniário proibidos ou em condições 
não permitidas;

q) [...]

3 — [...]

4 — [...]

5 — [...]

Artigo 400.º

[...]

[...]

a) [...]

b) [...]

c) [...]

d) [...]

e) [...]

f) [...]

g) [...]

h) [...]

i) [...]

j) Contraordenação muito grave, quando se trate da violação de deveres relativos à internalização 
sistemática;

k) Contraordenação muito grave, quando se trate da violação de deveres dos prestadores de ser-
viços de redução de riscos pós-transação.»

Artigo 3.º

Alteração ao regime da gestão de ativos

Os artigos 129.º e 262.º do regime da gestão de ativos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 27/2023, de 28 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 129.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — [...]

4 — À publicação das informações previstas nos artigos 26.º-I e 26.º-K do Código dos Valores 
Mobiliários aplica-se o disposto no artigo 26.º-M do Código dos Valores Mobiliários.
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Artigo 262.º

[...]

1 — [...]

2 — [...]

3 — A informação prevista na alínea b) do n.º 1 é enviada pela CMVM à Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados, para efeitos de a tornar acessível no ponto de acesso único euro-
peu (ESAP):

a) Num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhada dos seguintes metadados:

i) A denominação social da sociedade gestora de OIA autorizados nos termos do presente diploma 
e a lista dos OIA geridos ou comercializados por essa sociedade gestora aos quais as informações 
dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decre-
to-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, da sociedade gestora de OIA e a lista dos OIA geridos ou 
comercializados por essa sociedade gestora;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento 
(UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.»

Artigo 4.º

Aditamento ao Código dos Valores Mobiliários

São aditados ao Código dos Valores Mobiliários, os artigos 12.º-F, 13.º-C, 26.º-M, 109.º-A e 377.º-D, 
com a seguinte redação:

«Artigo 12.º-F

Estudos patrocinados por emitentes

1 — As recomendações de investimento pagas, total ou parcialmente, por um emitente são desig-
nadas ‘estudos patrocinados por emitente’ se forem produzidas em conformidade com o código de 
conduta da União Europeia para os estudos patrocinados por emitentes.

2 — Os estudos patrocinados por emitente indicam, na primeira página, de forma clara e visível, 
que foram elaborados em conformidade com o código de conduta referido no número anterior.

3 — Os intermediários financeiros asseguram que os estudos patrocinados por emitentes que 
produzem ou distribuem estão em conformidade com o código de conduta referido no n.º 1.

4 — Os emitentes podem comunicar à CMVM os seus estudos patrocinados para divulgação no 
ponto de acesso único europeu.

5 — Para os efeitos previstos no número anterior, os estudos são acompanhados de metadados 
que atestam a sua conformidade com o código de conduta referido no n.º 1.

6 — Quaisquer outros materiais de estudos pagos total ou parcialmente pelo emitente, que não 
tenham sido elaborados em conformidade com o código de conduta referido no n.º 1, são qualificados 
como comunicação comercial.

7 — Aos estudos patrocinados por emitentes não é aplicável o regime jurídico previsto no presente 
Código para as recomendações de investimento.
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Artigo 13.º-C

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — Os emitentes a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º-A, quando publicam o relatório de gestão 
e o relatório consolidado de gestão, transmitem-nos simultaneamente à CMVM, para efeitos de os 
tornar acessíveis no ponto de acesso único europeu (ESAP).

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os emitentes obtêm o identificador designado 
por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro.

3 — A informação transmitida à CMVM nos termos do n.º 2 do artigo 13.º-B, pelo emitente ou pela 
pessoa que solicitou a admissão à negociação num mercado regulamentado sem o consentimento do 
emitente, é tornada acessível no ESAP.

4 — A CMVM recolhe a informação publicada ao abrigo das disposições dos artigos 16.º-B e 422.º 
que asseguram a transposição do n.º 1 do artigo 29.º da Diretiva 2004/109/CE, com vista a tornar tal 
informação acessível no ponto de acesso único europeu referido no número anterior.

5 — As informações previstas no n.º 1 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, ou, quando tal for exigido pelo direito da União ou nacional, num 
formato legível por máquina, na aceção do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) Todos os nomes do emitente ao qual as informações dizem respeito;

ii) O identificador de entidade jurídica do emitente, especificado nos termos da alínea b) do n.º 4 
do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859;

iii) A dimensão do emitente por categoria, especificada nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º 
desse regulamento;

iv) O setor das atividades económicas do emitente, especificado nos termos da alínea e) do n.º 4 
do artigo 7.º desse regulamento;

v) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º desse regula-
mento;

vi) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais;

6 — Para efeitos do disposto no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) Todos os nomes da pessoa singular ou coletiva a que se referem as informações;

ii) Se disponível, o identificador de entidade jurídica da pessoa coletiva, especificado nos termos 
da alínea b) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º desse regu-
lamento;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

7 — Para efeitos da subalínea ii) da alínea b) do n.º 5, o emitente obtém um identificador de enti-
dade jurídica.

8 — Para efeitos do disposto neste artigo, a CMVM é o organismo de recolha, na aceção do ponto 2 
do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859.
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Artigo 26.º-M

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — Os investidores institucionais, os gestores de ativos, os consultores em matéria de votação 
e os emitentes, quando publicam as informações previstas no n.º 2 do artigo 23.º-D, no artigo 26.º-E, 
no n.º 5 do artigo 26.º-G, nos artigos 26.º-I a 26.º-L e nos n.os 1 e 3 do artigo 29.º-T, transmitem-nas 
simultaneamente à CMVM, para efeitos de as tornar acessíveis no ESAP.

2 — As informações previstas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) O nome ou a denominação social, consoante aplicável, do investidor institucional, do gestor de 
ativos, do consultor em matéria de votação ou do emitente, ao qual as informações dizem respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, do investidor institucional, do gestor de ativos, do consultor em 
matéria de votação ou do emitente, consoante aplicável;

iii) A dimensão, por categoria, do investidor institucional, gestor de ativos, consultor em maté-
ria de votação ou emitente, especificada nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) Os setores das atividades económicas do emitente, especificados nos termos da alínea e) do 
n.º 4 do mesmo artigo;

v) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

vi) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

3 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do número anterior, os investidores 
institucionais, os gestores de ativos, os consultores em matéria de votação e os emitentes, consoante 
aplicável, obtêm o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro.

4 — Para efeitos do disposto neste artigo, a CMVM é o organismo de recolha de informação, na 
aceção do ponto 2 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2023.

Artigo 109.º-A

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As informações transmitidas à CMVM nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 118.º, no 
n.º 1 do artigo 175.º, no n.º 2 do artigo 176.º-B, no n.º 3 do artigo 176.º-C e nos n.os 1 e 4 do artigo 181.º 
são tornadas acessíveis no ESAP.

2 — A CMVM, quando publica informações ao abrigo do n.º 5 do artigo 188.º, assegura que as 
mesmas são tornadas acessíveis no ESAP.

3 — As informações previstas no n.º 1 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
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ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da sociedade à qual as informações dizem respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, da sociedade;

iii) A dimensão da sociedade por categoria, especificada nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) Os setores das atividades económicas da sociedade, especificados nos termos da alínea e) 
do n.º 4 do mesmo artigo;

v) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

vi) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

4 — As informações previstas no n.º 2 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da sociedade à qual as informações dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-
-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, da sociedade;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

5 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3, as sociedades obtêm o identi-
ficador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de 
setembro.

6 — Para efeitos do disposto neste artigo, a CMVM é o organismo de recolha, na aceção do ponto 2 
do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezem-
bro de 2023.

Artigo 377.º-D

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — Os intermediários financeiros, as entidades gestoras de plataformas de negociação e os emi-
tentes, quando publicam as informações previstas, consoante aplicável, no n.º 15 do artigo 330.º e nas 
alíneas c), d) e f) do n.º 2 do artigo 201.º-A do presente Código e nos artigos 12.º e 15.º e na alínea f) do 
n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 357-C/2007, de 31 de outubro, transmitem-nas simultaneamente 
à CMVM, para efeitos de as tornar acessíveis no ESAP.

2 — As informações previstas nos n.os 4 a 8 do artigo 213.º, no n.º 2 do artigo 214.º e no n.º 5 do 
artigo 215.º, no que se refere a mercados regulamentados, nos n.os 5 e 6 do artigo 213.º por remissão do 
n.º 2 dos artigos 200.º e 200.º-A, no que se refere a sistemas de negociação multilateral ou organizado, 
e nos n.os 1 a 4 do artigo 422.º são tornadas acessíveis no ESAP.

3 — As informações previstas nos n.os 3 a 7 do artigo 294.º-B são tornadas acessíveis no ESAP.
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4 — As informações previstas no n.º 1 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social do intermediário financeiro, da plataforma de negociação ou do emitente, 
consoante aplicável, ao qual as informações dizem respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, do intermediário financeiro, da plataforma de negociação ou do 
emitente, consoante aplicável;

iii) A dimensão do intermediário financeiro, da plataforma de negociação ou do emitente, por 
categoria, especificada nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

v) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

5 — As informações previstas nos n.os 2 e 3 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social do intermediário financeiro, da plataforma de negociação ou do agente 
vinculado, consoante aplicável, ao qual as informações dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-
-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, do intermediário financeiro, da plataforma de negociação ou do 
agente vinculado, consoante aplicável;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

6 — As informações relativas a serviços e atividades autorizadas e a posições detidas que sejam 
enviadas pela CMVM à Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e dos Mercados, para efeitos de 
as tornar acessíveis no ESAP, são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social do intermediário financeiro ou da plataforma de negociação, consoante 
aplicável, ao qual as informações dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decre-
to-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, do intermediário financeiro ou plataforma de negociação, 
consoante aplicável;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.
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7 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 4, os intermediários financeiros, 
as plataformas de negociação e os emitentes, consoante aplicável, obtêm o identificador designado 
por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro.

8 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 a 5 e 7, a CMVM é o organismo de recolha, na aceção do 
ponto 2 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
dezembro de 2023.»

Artigo 5.º

Aditamento ao Código das Sociedades Comerciais

É aditado ao Código das Sociedades Comerciais o artigo 70.º-B, com a seguinte redação:

«Artigo 70.º-B

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As sociedades, filiais e sucursais obrigadas ao relato de sustentabilidade, aquando da publi-
cação do relatório de gestão e do relatório consolidado de gestão, transmitem-nos simultaneamente 
à CMVM, para efeitos de os tornar acessíveis no ponto de acesso único europeu (ESAP).

2 — O relatório de gestão e o relatório consolidado de gestão incluem, sempre que aplicável:

a) As informações exigidas pelo artigo 8.º do Regulamento (UE) 2020/852, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho de 2020;

b) As demonstrações financeiras anuais e as demonstrações financeiras consolidadas;

c) O relatório de auditoria;

d) O relatório de garantia de fiabilidade;

e) Os relatos de sustentabilidade relativos a sociedades de países terceiros e pareceres de garantia 
de fiabilidade conexos;

f) A declaração de que a sociedade do país terceiro não disponibilizou as informações necessárias 
ao relato de sustentabilidade exigido;

g) O relatório sobre os pagamentos a administrações públicas e o relatório consolidado sobre os 
pagamentos a administrações públicas, consoante aplicável.

3 — As informações previstas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia ou nacional, num formato legível por máquina, 
na aceção do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da sociedade à qual as informações dizem respeito e, quando a sociedade 
que comunica as informações for uma filial isenta da obrigação de relato de sustentabilidade, o nome 
da sociedade-mãe que comunica informações a nível do grupo;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, da sociedade e, quando a sociedade que comunica as informações 
for uma filial isenta, o identificador da sociedade-mãe que comunica informações a nível do grupo;
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iii) A dimensão da sociedade, por categoria, especificada nos termos da alínea d) do n.º 4 do 
artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 
de 2023;

iv) Os setores das atividades económicas da sociedade, especificados nos termos da alínea e) 
do n.º 4 do mesmo artigo;

v) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

vi) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

4 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do número anterior, as sociedades obtêm 
o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei n.º 202/2015, 
de 17 de setembro.

5 — Para efeitos do disposto neste artigo, o organismo de recolha, na aceção do ponto 2 do 
artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 
de 2023, é a CMVM.

6 — Caso uma sociedade tenha transmitido as informações referidas no n.º 1, cumprindo todos os 
requisitos sobre metadados previstos no n.º 2, ao sistema de difusão de informação da CMVM, a fim de 
tornar essas informações acessíveis ao ESAP, consideram-se cumpridos os deveres previstos no n.º 1.»

Artigo 6.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 145/2006, de 31 de julho

É aditado ao Decreto-Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, o artigo 16.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 16.º-A

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As entidades regulamentadas sujeitas a supervisão complementar ao nível do conglome-
rado financeiro, quando publicam as informações previstas no n.º 4 do artigo anterior, fornecem-nas 
simultaneamente ao organismo de recolha competente, para efeitos de as tornar acessíveis no ponto 
de acesso único europeu (ESAP).

2 — As informações previstas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da entidade regulamentada à qual as informações dizem respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, da entidade regulamentada;

iii) A dimensão da entidade regulamentada por categoria, especificada nos termos da alínea d) do 
n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
dezembro de 2023;

iv) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

v) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.
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3 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do número anterior, as entidades regula-
mentadas obtêm o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro.

4 — Para efeitos do disposto neste artigo, o organismo de recolha competente é, consoante aplicável:

a) A Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, para as entidades regulamentadas 
que sejam autorizadas como empresa de seguros ou como empresa de resseguros, de acordo com as 
definições constantes do artigo 2.º;

b) O Banco de Portugal, para as entidades regulamentadas que sejam autorizadas como instituição 
de crédito, de acordo com a definição constante do artigo 2.º;

c) A Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, para as entidades regulamentadas que sejam 
autorizadas como empresa de investimento, sociedade gestora autorizada a gerir organismos de inves-
timento coletivo em valores mobiliários ou sociedade autorizada a gerir organismos de investimento 
alternativo, de acordo com a definição constante do artigo 2.º»

Artigo 7.º

Aditamento ao regime jurídico de acesso e exercício  
da atividade seguradora e resseguradora

É aditado ao regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, 
aprovado no anexo i da Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro, o artigo 85.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 85.º-A

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As empresas de seguros e de resseguros, quando divulgam as informações previstas no n.º 1 
do artigo 83.º e no n.º 1 do artigo 294.º, transmitem-nas simultaneamente à ASF, para efeitos de tornar 
essas informações acessíveis no ponto de acesso único europeu (ESAP).

2 — As informações referidas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da empresa de seguros ou de resseguros à qual as informações dizem 
respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, da empresa de seguros ou de resseguros;

iii) A dimensão da empresa de seguros ou de resseguros, por categoria, especificada nos termos 
da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

v) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

3 — Para efeitos do previsto na subalínea ii) da alínea b) do número anterior, as empresas de 
seguros e de resseguros obtêm o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido 
no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro.
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4 — A ASF, quando divulga as informações previstas no n.º 1 do artigo 317.º e no n.º 1 do artigo 336.º, 
assegura que as mesmas são tornadas acessíveis no ESAP.

5 — As informações referidas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da empresa de seguros ou de resseguros à qual as informações dizem 
respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-
-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, da empresa de seguros ou de resseguros;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

6 — Para efeitos do disposto neste artigo, a ASF é o organismo de recolha de informação, na ace-
ção do ponto 2 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2023.»

Artigo 8.º

Aditamento ao Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria

É aditado ao Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria, aprovado em anexo à Lei n.º 148/2015, 
de 9 de setembro, o artigo 50.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 50.º-A

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — A CMVM, quando publica as informações previstas no artigo 50.º, assegura que as mesmas 
são tornadas acessíveis no ponto de acesso único europeu (ESAP).

2 — As informações prestadas para efeitos do registo público junto da CMVM, previsto no artigo 6.º, 
são tornadas acessíveis no ESAP.

3 — As informações previstas nos números anteriores são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) O nome ou a denominação social, consoante aplicável, do revisor oficial de contas ou da socie-
dade de revisores oficiais de contas aos quais as informações dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-
-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, da sociedade de revisores oficiais de contas;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.
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4 — Para efeitos do disposto neste artigo, a CMVM é o organismo de recolha, na aceção do ponto 2 
do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezem-
bro de 2023.»

Artigo 9.º

Aditamento ao regime jurídico da distribuição de seguros e de resseguros

É aditado ao regime jurídico da distribuição de seguros e de resseguros, aprovado em anexo à Lei 
n.º 7/2019, de 16 de janeiro, o artigo 119.º, com a seguinte redação:

«Artigo 119.º

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — A ASF, quando divulga as decisões condenatórias previstas no n.º 1 do artigo 26.º do regime 
processual aplicável aos crimes especiais do setor segurador e dos fundos de pensões e às contraor-
denações cujo processamento compete à ASF, constante do anexo ii da Lei n.º 147/2015, de 9 de 
setembro, na sua redação atual, assegura que as mesmas são tornadas acessíveis no ponto de acesso 
único europeu (ESAP).

2 — As informações referidas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A identidade dos arguidos aos quais as decisões condenatórias dizem respeito;

ii) Se disponível, o respetivo identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido 
no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento 
(UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

3 — Para efeitos do disposto neste artigo, a ASF é o organismo de recolha de informação, na ace-
ção do ponto 2 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2023.»

Artigo 10.º

Aditamento ao regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos  
de pensões e das entidades gestoras de fundos de pensões

É aditado ao regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de pensões e das 
entidades gestoras de fundos de pensões, aprovado em anexo à Lei n.º 27/2020, de 23 de julho, 
o artigo 231.º, com a seguinte redação:

«Artigo 231.º

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As entidades gestoras de fundos de pensões, quando divulgam as informações previstas 
na alínea a) do n.º 4 do artigo 57.º, no n.º 2 do artigo 124.º e no n.º 7 do artigo 152.º, transmitem-nas 
simultaneamente à ASF, para efeitos de tornar essas informações acessíveis no ponto de acesso único 
europeu (ESAP).
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2 — As informações referidas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação da entidade gestora ou do fundo de pensões a que as informações dizem respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, da entidade gestora ou do fundo de pensões, consoante aplicável;

iii) A dimensão da entidade gestora ou do fundo de pensões, consoante aplicável, por categoria, 
especificada nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

v) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

3 — Para efeitos do previsto na subalínea ii) da alínea b) do número anterior, as entidades ges-
toras ou os fundos de pensões, consoante aplicável, obtêm o identificador designado por Legal Entity 
Identifier, conforme definido no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro.

4 — A ASF, quando divulga as decisões condenatórias previstas no n.º 1 do artigo 26.º do regime 
processual aplicável aos crimes especiais do setor segurador e dos fundos de pensões e às contraorde-
nações cujo processamento compete à ASF, constante do anexo ii da Lei n.º 147/2015, de 9 de setembro, 
na sua redação atual, assegura que as mesmas são tornadas acessíveis no ESAP.

5 — As informações referidas no número anterior são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A identidade dos arguidos aos quais as decisões condenatórias dizem respeito;

ii) Se disponível, o respetivo identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido 
no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

6 — Para efeitos do disposto neste artigo, a ASF é o organismo de recolha de informação, na ace-
ção do ponto 2 do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2023.»
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Artigo 11.º

Aditamento ao Regime das Empresas de Investimento

É aditado ao Regime das Empresas de Investimento, aprovado no anexo i do Decreto-Lei n.º 109-H/2021, 
de 10 de dezembro, o artigo 133.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 133.º-A

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As empresas de investimento e as empresas-mãe, consoante aplicável, quando publicam as 
informações previstas nos n.os 5 e 6 do artigo 118.º, transmitem-nas simultaneamente ao organismo 
de recolha competente, para efeitos de as tornar acessíveis no ponto de acesso único europeu (ESAP).

2 — A CMVM, quando publica as informações previstas no artigo 138.º, assegura que as mesmas 
são tornadas acessíveis no ESAP.

3 — As informações previstas no n.º 1 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da empresa de investimento ou da empresa-mãe à qual as informações 
dizem respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, da empresa de investimento ou da empresa-mãe, consoante aplicável;

iii) A dimensão da empresa de investimento ou da empresa-mãe, por categoria, especificada nos 
termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

v) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

4 — As informações previstas no n.º 2 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da empresa de investimento à qual as informações dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-
-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, da empresa de investimento;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

5 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3, as empresas de investimento 
ou as empresas-mãe, consoante aplicável, obtêm o identificador designado por Legal Entity Identifier, 
conforme definido no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro.
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6 — Para efeitos do disposto neste artigo, o organismo de recolha, na aceção do ponto 2 do 
artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro 
de 2023, é, consoante aplicável:

a) O Banco de Portugal, quando as entidades identificadas no presente artigo sejam sujeitas à sua 
supervisão prudencial;

b) A CMVM, quanto às demais empresas de investimento.»

Artigo 12.º

Aditamento ao Regime Jurídico das Obrigações Cobertas

É aditado ao Regime Jurídico das Obrigações Cobertas, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 31/2022, de 6 de maio, o artigo 30.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 30.º-A

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As instituições de crédito emitentes, quando divulgam as informações previstas no artigo 30.º 
no seu sítio na Internet, transmitem-nas simultaneamente à CMVM, para efeitos de as tornar acessíveis 
no ponto de acesso único europeu (ESAP).

2 — O Banco de Portugal, quando publica as informações previstas no n.º 2 do artigo 46.º, e a CMVM, 
quando publica as informações previstas no n.º 1 do artigo 46.º e nos n.os 11 e 12 do artigo 47.º, asse-
guram que as mesmas são tornadas acessíveis no ESAP.

3 — As informações previstas no n.º 1 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da instituição de crédito à qual as informações dizem respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, da instituição de crédito emitente;

iii) A dimensão da instituição de crédito emitente por categoria, especificada nos termos da alí-
nea d) do n.º 4 do artigo 7.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de dezembro de 2023;

iv) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

v) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

4 — As informações previstas no n.º 2 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) A denominação social da instituição de crédito à qual as informações dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-
-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, da instituição de crédito;
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iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

5 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3, as instituições de crédito emi-
tentes obtêm o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro.

6 — Para efeitos do disposto neste artigo, o organismo de recolha, na aceção do ponto 2 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
é a CMVM, exceto quanto às informações previstas no n.º 2 do artigo 46.º, caso em que o organismo 
de recolha é o Banco de Portugal.»

Artigo 13.º

Aditamento ao regime da gestão de ativos

É aditado ao regime da gestão de ativos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 27/2023, de 28 de 
abril, o artigo 103.º-A, com a seguinte redação:

«Artigo 103.º-A

Acessibilidade da informação no ponto de acesso único europeu

1 — As sociedades gestoras, quando publicam as informações previstas no n.º 1 do artigo 85.º, 
no n.º 1 do artigo 87.º e no n.º 1 do artigo 92.º, relativas aos OICVM geridos, transmitem-nas simul-
taneamente à CMVM, para efeitos de as tornar acessíveis no ponto de acesso único europeu (ESAP).

2 — A CMVM torna acessível no ESAP as autorizações das sociedades gestoras habilitadas a gerir 
OICVM e as informações previstas no artigo 422.º do Código dos Valores Mobiliários quando digam 
respeito ao incumprimento do presente regime por aquelas sociedades.

3 — As informações previstas no n.º 1 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023, 
ou, quando tal for exigido pelo direito da União Europeia, num formato legível por máquina, na aceção 
do ponto 4 do artigo 2.º desse regulamento;

b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) O nome ou a denominação social, consoante aplicável, do OICVM ao qual as informações dizem 
respeito;

ii) O identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei 
n.º 202/2015, de 17 de setembro, do OICVM;

iii) A dimensão do OICVM, por categoria, especificada nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 7.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do mesmo artigo;

v) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

4 — As informações previstas no n.º 2 são:

a) Transmitidas num formato que permita a extração de dados, na aceção do ponto 3 do artigo 2.º 
do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;
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b) Acompanhadas dos seguintes metadados:

i) O nome ou a denominação social, consoante aplicável, do OICVM ou da sociedade gestora ao 
qual as informações dizem respeito;

ii) Se disponível, o identificador designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-
-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro, do OICVM ou da sociedade gestora, consoante aplicável;

iii) O tipo de informação, classificado nos termos da alínea c) do n.º 4 do artigo 7.º do Regula-
mento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2023;

iv) A indicação sobre se as informações contêm dados pessoais.

5 — Para efeitos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3, os OICVM obtêm o identificador 
designado por Legal Entity Identifier, conforme definido no Decreto-Lei n.º 202/2015, de 17 de setembro.

6 — Para efeitos do disposto neste artigo, a CMVM é o organismo de recolha, na aceção do ponto 2 
do artigo 2.º do Regulamento (UE) 2023/2859, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezem-
bro de 2023.»

Artigo 14.º

Alteração sistemática ao Código dos Valores Mobiliários

A epígrafe do capítulo v do título iv do Código dos Valores Mobiliários passa a ter a seguinte 
redação: «Limites de posições, controlos de gestão e reporte de posições em derivados de mercadorias 
e derivados de licenças de emissão».

Artigo 15.º

Norma revogatória

São revogados os n.os 3 a 5 do artigo 198.º, o artigo 228.º, o n.º 5 do artigo 229.º, o artigo 230.º, 
o n.º 6 do artigo 257.º-G, o artigo 313.º-D, os n.os 14, 16 e 17 do artigo 330.º e o artigo 342.º do Código 
dos Valores Mobiliários.

Artigo 16.º

Disposições finais

1 — Até 5 de dezembro de 2027, o Ministério das Finanças disponibiliza à Comissão Europeia 
informações sobre, nomeadamente:

a) O número de sociedades emitentes de ações com voto plural admitidas à negociação em mercado 
regulamentado ou em sistema de negociação multilateral, até 4 de dezembro de 2026 e após essa data;

b) O setor de atividade das sociedades referidas na alínea anterior e a respetiva capitalização no 
momento da admissão à negociação;

c) As garantias de proteção conferidas aos investidores pelas sociedades referidas na alínea a) 
em virtude das ações com voto plural, caso se disponha dessa informação.

2 — A CMVM colabora com o Ministério das Finanças na recolha e na consolidação das informa-
ções a disponibilizar à Comissão Europeia ao abrigo do número anterior.

Artigo 17.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o presente decreto-lei entra em vigor no primeiro 
dia do mês seguinte ao da sua publicação.
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2 — O disposto:

a) Nos n.os 1 e 2 do artigo 13.º-C do Código dos Valores Mobiliários produz efeitos no dia 10 de 
julho de 2026;

b) No artigo 70.º-B do Código das Sociedades Comerciais, no artigo 13.º-C do Código dos Valo-
res Mobiliários e no artigo 103.º-A do regime da gestão de ativos produz efeitos a partir do dia 10 de 
janeiro de 2028;

c) Nos artigos 26.º-J, 26.º-M, 109.º-A e 377.º-D do Código dos Valores Mobiliários, no artigo 375.º 
do regime jurídico de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, no artigo 50.º-A do 
Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria, no artigo 119.º do regime jurídico da distribuição de seguros 
e de resseguros, no artigo 231.º do regime jurídico da constituição e do funcionamento dos fundos de 
pensões e das entidades gestoras de fundos de pensões, no artigo 133.º-A do regime das empresas de 
investimento, no artigo 30.º-A do regime jurídico das obrigações cobertas e nos artigos 129.º e 262.º 
do regime da gestão de ativos produz efeitos a partir do dia 10 de janeiro de 2030;

d) No artigo 16.º-A do Decreto-Lei n.º 145/2006, de 31 de julho, na sua redação atual, produz efei-
tos a partir do dia 10 de janeiro de 2030, sendo a primeira informação disponibilizada pelas entidades 
regulamentadas à autoridade de recolha competente até 31 de março de 2030, por referência a 31 de 
dezembro do ano anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de junho de 2026. — Luís Montenegro — Paulo 
Artur dos Santos de Castro de Campos Rangel — Cláudia Maria dos Reis Duarte Melo de Carvalho.

Promulgado em 3 de agosto de 2026.

Publique-se.

O Presidente da República, ANTÓNIO JOSÉ MARTINS SEGURO.

Referendado em 4 de agosto de 2026.

O Primeiro-Ministro, Luís Montenegro.
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